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1. ENQUADRAMENTO 

1.1. Objetivos  

O presente documento tem por objetivo apresentar os resultados do procedimento de participação pública 
do Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) do Minho e Lima, que decorreu no âmbito do 2.º ciclo de 
planeamento, tal como preconizado pela Diretiva Quadro da Água - DQA (artigo 14.º) e pela Lei da Água - LA 
(artigo 85.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 
22 de junho).  

Em cada ciclo de planeamento ocorrem três fases de participação pública em que os interessados são 
convidados a participar e a apresentar os seus comentários durante um período de seis meses: 

a) 1.ª Fase - O calendário e o programa de trabalhos para a elaboração de cada PGRH, incluindo as medidas 
de consulta a adotar, com a antecedência mínima de três anos em relação ao início do período a que se 
refere o PGRH; 

b) 2.ª Fase - A síntese intercalar das questões significativas relativas à gestão da água que tenham sido 
identificadas na região hidrográfica, com a antecedência mínima de dois anos em relação ao início do 
período a que se refere o PGRH; 

c) 3.ª Fase - O projeto do PGRH, com a antecedência mínima de um ano em relação ao início do período a 
que se refere o PGRH. 

O Quadro 1.1 indica os períodos que correspondem às fases de elaboração do PGRH relativo ao 2.º ciclo de 
planeamento, onde são referidos os prazos legais estabelecidos pela DQA/LA e os prazos que ocorreram 
efetivamente.  

Quadro 1.1 ς Calendarização das fases de participação pública do 2.º ciclo 

Fases de elaboração dos PGRH 2012 2013 2014 2015 2016 

1.ª Fase - Calendário e 
programa de trabalhos dos 
PGRH 

Prazos DQA/LA Dezembro     

Prazos efetivos Dezembro     

Participação pública da 1.ª 
Fase 

Prazos DQA/LA  1.º Semestre    

Prazos efetivos  1.º Semestre    

2.ª Fase - Relatórios das 
Questões Significativas da 
Gestão da Água (QSiGA) 

Prazos DQA/LA  Dezembro    

Prazos efetivos   Outubro   

Participação pública da 2.ª 
Fase 

Prazos DQA/LA   1.º Semestre   

Prazos efetivos   Novembro Maio  

3.ª Fase - Versão provisória 
do 2.º ciclo dos PGRH 

Prazos DQA/LA   Dezembro   

Prazos efetivos    Junho  

Participação pública 3.ª Fase 
Prazos DQA/LA    1.º Semestre  

Prazos efetivos    Junho Fevereiro 

Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) 

Prazos DQA/LA    Março  

Prazos efetivos     Fevereiro 

Participação pública do 
Relatório Ambiental 

Prazos DQA/LA    Abril-Maio  

Prazos efetivos     Março-Abril 

Versão final do 2.º ciclo dos 
PGRH 

Prazos DQA/LA    Dezembro  

Prazos efetivos     Maio 

Apesar da derrapagem temporal que se verificou na 2.ª fase de elaboração do PGRH, que condicionou todo 
o processo a jusante, foi possível recuperar algum tempo na execução dos trabalhos, com finalização da 
versão final do PGRH, em maio de 2016. 
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Este relatório de avaliação descreve os procedimentos de participação pública desenvolvidos no âmbito do 
processo de elaboração do PGRH do Minho e Lima, incluindo os seguintes aspetos: 

d) A avaliação das sessões públicas de esclarecimento; 
e) A avaliação das sessões setoriais; 
f) Os contributos e pedidos de esclarecimento; 
g) As formas de melhorar procedimentos futuros. 

A informação integrada neste documento inclui os dados das sessões públicas realizadas e a avaliação dos 
contributos recebidos durante as várias fases de participação pública, incluindo a aferição da qualidade dos 
referidos contributos e da mais-valia efetiva para o PGRH, dando maior destaque ao procedimento relativo 
à versão provisória do PGRH (3.ª fase) uma vez que este já contém os contributos provenientes das fases 
anteriores.  

 

1.2. Participação pública  

A participação ativa de todas as partes interessadas na elaboração, revisão e atualização dos PGRH é um 
ponto-chave para a DQA (artigo 14.º) e para a Lei da Água (artigos 26.º, 84.º e 85.º da Lei n.º58/2005, de 29 
de dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º130/2012, de 22 de junho) enquanto motor para o 
sucesso da prossecução dos seus objetivos, na medida em que contribui para: 

¶ Processos de tomada de decisão mais sustentados; 

¶ Maior entendimento dos problemas ambientais e das contribuições dos vários setores para atingir 
os objetivos ambientais; 

¶ Diminuição de eventuais conflitos sobre os usos da água, por desconhecimento ou falta de 
informação; 

¶ Envolvimento dos utilizadores e stakeholders na implementação das medidas; 

¶ O aumento da probabilidade de sucesso de implementação da DQA. 

A DQA/LA exige mais do que a disponibilização de informação e a consulta pública. Exige que os Estados-

Membros encorajem o envolvimento ativo dos stakeholders em todos os aspetos de implementação da 

diretiva. 

A Figura 1.1 sintetiza os principais elementos da participação pública previstos na DQA/LA. 
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Figura 1.1. ς Principais elementos da participação pública prevista na DQA. 

Nos termos do artigo 84.º da Lei da Água, compete ao Estado, através da autoridade nacional da água 
(Agência Portuguesa do Ambiente - APA), promover a participação ativa das pessoas singulares e coletivas 
na elaboração, revisão e atualização dos PGRH, bem como assegurar a divulgação de informação ao público 
em geral e em especial aos utilizadores dos recursos hídricos, nos termos e com os limites estabelecidos na 
legislação aplicável. 

Por seu lado o artigo 26.º da Lei da Água determina que na elaboração, revisão e avaliação dos instrumentos 
de planeamento das águas será garantida: 

a) A intervenção dos vários departamentos ministeriais que tutelam as atividades interessadas no uso 
dos recursos hídricos e dos organismos públicos a que esteja afeta a administração das áreas 
envolvidas; 

b) A participação dos interessados através do processo de discussão pública e da representação dos 
utilizadores nos órgãos consultivos da gestão das águas; 

c) A publicação prévia, nomeadamente no sítio eletrónico da autoridade nacional da água, de toda a 
informação relevante nos termos do artigo 85.º, na qual se enquadra o procedimento de participação 
pública. 

A participação ativa e devidamente sustentada de todos os interessados, quer se trate de instituições quer 
do público em geral, em todas as fases do processo de planeamento das águas, é um dos requisitos 
constantes na DQA (artigo 14.º) e Lei da Água (artigo 26.º e artigo 84.º). 

No que respeita em particular aos PGRH, tanto a DQA como a LA apontam para a necessidade de serem 
disponibilizados ao público todos os documentos relevantes relativos à elaboração, revisão e atualização dos 
PGRH, em cada região hidrográfica, devendo ainda existir períodos específicos de participação em 
determinadas fases do processo, para envio de contributos e sua integração na versão final dos vários 
documentos. 

A participação e a informação em matéria de ambiente são condições inerentes à promoção do direito ao 
ambiente e como tal reconhecidas pela Constituição da República Portuguesa e por instrumentos jurídicos 
internacionais, nomeadamente a Convenção de Aarhus.  

Participação pública

Disponibilização de 
informação

Assegurados

Consulta pública

Assegurados

Envolvimento ativo

Encorajados

Público Partes interessadas 

O público pode reagir aos planos desenvolvidos pelas 

autoridades competentes, com contributos 

Os Stakeholders participam 

ativamente no processo de 

planeamento (propostas 

integradas nos PGRH) 
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A promoção da participação pública ativa impõe a disponibilização de dados e informações inteligíveis pelos 
destinatários e que sejam de fácil acesso. A participação ativa e consciente de todos os interessados deve 
contribuir de forma decisiva para a prossecução dos objetivos ambientais estabelecidos e, para que sejam 
alcançados, o processo de participação pública deve assentar em três pontos principais: 

a) Na informação, assegurando a transmissão e divulgação dos factos; 
b) Na consulta, através da auscultação dos interessados; 
c) No envolvimento ativo dos interessados na decisão. 

A DQA e a LA promovem claramente um aumento de transparência do processo de decisão, tendo o dever 
de informar e de consultar as pessoas singulares e coletivas sobre as questões ou atividades que possam 
implicar com os seus direitos ou obrigações sobre a água, e defendem um incremento do envolvimento do 
público na tomada de decisão acerca dos temas que o possam afetar.  

Neste sentido, a participação pública tem uma dimensão fundamental no planeamento e gestão da água, em 
função da qual devem ser criadas e desenvolvidas competências, mobilizados os meios necessários e 
acionados os mecanismos que potenciem o aumento do grau de envolvimento. 
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2. PROCEDIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

2.1. Metodologia  

A avaliação do processo de consulta pública foi estruturada de acordo com o esquema apresentado na Figura 
2.1. 

 

Figura 2.1. ς Componentes da avaliação do processo de consulta pública. 

 

Para cada um destes aspetos, a avaliação foi efetuada: 

Á Comparando o preconizado na DQA/LA com o que foi efetuado; 

Á Recorrendo a indicadores qualitativos e quantitativos que resultam da análise da informação recolhida 
nos inquéritos efetuados aos presentes nas sessões, 

Á Com base nas críticas e sugestões efetuadas pelos participantes das sessões de apresentação. 

A informação inerente a cada procedimento de participação pública foi disponibilizada em formato digital no 
site da APA e no site do PARTICIPA, tendo estado também disponível para consulta em formato papel no 
departamento regional da APA - Administração da Região Hidrográfica do Norte.  

Foram realizadas sessões públicas de esclarecimento abertas a todos os interessados e sessões setoriais, em 
que os vários setores, individualmente ou em conjunto, foram chamados a ter um papel ativo e construtivo 
no processo. 

Para além do sítio eletrónico da APA, foram definidos outros meios de divulgação dos procedimentos de 
participação pública, atendendo à fase de participação em questão e ao âmbito geográfico de cada PGRH, 
como seja o site do PARTICIPA. O público foi devidamente informado das formas de participação que teve ao 
seu dispor, para pedidos de esclarecimento ou envio de contributos.  

Com o objetivo de sistematizar a informação inerente ao procedimento adotado, foi elaborada uma Ficha 
Síntese, com a estrutura que se apresenta no Quadro 2.1 e que se descreve no capítulo seguinte. 

 

Quem
ωQuepúblicodeveserenvolvidono processode participaçãopública?

Onde
ωA queescaladeveserorganizadoo processode participaçãopública?

Quando
ωQuala calendarizaçãoa preconizarno processodeparticipaçãopública?

Como
ωDequemododeveserfeita a divulgaçãoe a apresentaçãodosconteúdos?

O que 
fazer 

ωComopromovera integraçãodareaçãodo públiconosPGRH?
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Quadro 2.1 ς Ficha síntese de avaliação do processo de consulta pública e dos resultados. 

O QUE FOI FEITO: 

Neste ponto foram descritas as tarefas empreendidas para o desenvolvimento do processo de participação pública no âmbito do 
processo de elaboração do PGRH. 

INDICADORES: 

Foram desenvolvidos indicadores (tais como a composição dos participantes em termos de setores económicos ou satisfação dos 
participantes face à informação disponibilizada) que permitem quantificar o desempenho deste processo e avaliar os resultados 
obtidos no âmbito das sessões públicas. 

De modo a facilitar a leitura, e tornar a avaliação mais apelativa, essa informação foi, sempre que possível, apresentada sob a 
forma de gráficos e figuras. 

RESULTADOS: 

Foram analisadas os contributos provenientes das sessões 
públicas e pelas seguintes vias:  

¶ Mail do PGRH 

¶ Questionário online 

¶ PARTICIPA 

AVALIAÇÃO: 

Com base na análise dos elementos apresentados, foi feita uma 
avaliação sumária do que seria para a incorporação no PGRH. 

 

2.2. Divulgação e sessões realizadas 

A 1.ª fase de participação pública decorreu entre 22 de dezembro de 2012 e 22 de junho de 2013, com a 
disponibilização do Calendário e Programa de Trabalhos. 

No âmbito do procedimento da 2.ª fase de participação pública relativa às Questões Significativas da Gestão 
da Água (QSiGA), que ocorreu entre 17 de novembro de 2014 e 17 de maio de 2015, foi efetuada uma sessão 
de caráter regional em Viana do Castelo. Realizaram-se ainda em Lisboa, nos dias 12 de fevereiro e 2 de junho 
de 2015, apresentações públicas a nível nacional tendo-se apresentado na segunda sessão, os resultados da 
2ª fase de participação pública dos PGRH, para as oito regiões do Continente. 

Durante a 3.ª fase relativa à versão provisória do PGRH, que decorreu entre 12 de junho de 2015 e 29 de 
fevereiro de 2016, foram realizadas quatro sessões, incluindo uma luso-espanhola e duas setoriais. 

O Quadro 2.2. sistematiza as sessões realizadas no âmbito do PRGH do Minho e Lima, incluindo o número de 
participantes e de entidades representadas. 

Quadro 2.2 ς Sessões públicas e setoriais realizadas na RH1 

Fases de 
participação pública 

Data 
Tipo de sessão 

Local 
Participantes 

(N.º) 

Entidades 
representadas 

(N.º) 

2.ª Fase - QSiGA 20.fevereiro.2015 Regional Viana do Castelo  84 45 

3ª Fase ς Versão 
provisória do PGRH 

22. junho.2015 Luso-Espanhola O Rosal (Pontevedra) 200 30 

14.outubro.2015 Setorial - Agrícola Vila Real 45 17 

06 novembro 2015 Regional Arcos de Valdevez 50 30 

18.novembro.2015 Setorial - Urbano Barcelos 60 1 

TOTAL    439 123 

Realizou-se ainda no Porto, no dia 7 de abril de 2016, uma reunião do Conselho de Região Hidrográfica, órgão 
consultivo da APA para a Região Hidrográfica, cuja participação é restrita e fechada ao público (parecer 
apresentado no Anexo V). 

 

http://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/Agua/PlaneamentoeGestao/PGRH_ParticipacaoPublica/calendariocppgbh2012.pdf
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2.2.1. Como foi efetuada a divulgação e a consulta pública 

O QUE FOI FEITO: 

DIVULGAÇÃO: 

A divulgação do processo de participação pública foi efetuada através dos seguintes meios ( Figura 2.2 e Figura 2.3): 

Á Internet: www.apambiente.pt  

 

Figura 2.2 ς Página de Internet da APA com indicação para o processo de participação pública 

 

Á Internet: http://participa.pt 

 

Figura 2.3 ς Página de Internet do Participa com indicação para o processo de participação pública 

http://www.apambiente.pt/
http://participa.pt/
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Á Correio eletrónico; 

Á SMS. 

 

RELATÓRIOS: 

A informação de suporte disponibilizada sobre os vários procedimentos de Participação Pública que ocorreram 
durante a elaboração do PGRH foi constituída pelos seguintes documentos: 

1.ª Fase: 

Á Calendário e Programa de Trabalhos. 

2.ª Fase (QSiGA): 

Á Relatório sobre as άvǳŜǎǘƿŜǎ {ƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀǎ Řŀ DŜǎǘńƻ Řŀ #Ǝǳŀ όv{ƛD!ύϦ para a Região Hidrográfica do Minho 
e Lima; 

Á Relatório sobre a ά/ŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ wŜƎƛńƻ IƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀ do Minho e Lima (artigo 5.ȏ Řŀ 5v!ύέΤ 

Á Documento direcionado para a fase de consulta pública com um resumo dos dois documentos anteriores e 
medidas de consulta pública. 

3.ª Fase (Versão provisória dos PGRH). 

Á Parte 1 - Enquadramento  
Á Parte 2 - Caracterização e Diagnóstico 
Á Parte 2 - Caracterização e Diagnóstico (Anexos) 
Á Parte 3 - Análise Económica das Utilizações da Água 
Á Parte 4 - Cenários Prospetivos 
Á Parte 5 ς Objetivos 
Á Parte 5 - Objetivos (Anexos) 
Á Parte 6 - Programa de Medidas  
Á Parte 6 - Programa de Medidas (Anexos) 
Á Parte 7 - Sistema de Promoção, Acompanhamento e Avaliação 
 

Avaliação Ambiental Estratégica 

Á Relatório Ambiental (versão PT)    
Á Relatório dos Efeitos Transfronteiriços (versão ES)    
Á Relatório dos Efeitos Transfronteiriços (versão PT)    
Á Resumo Não Técnico (versão ES)    
Á Resumo Não Técnico (versão PT)   

 

SESSÕES PÚBLICAS: 

Foram promovidas, pela APA através do seu departamento da ARH do Norte, sessões públicas de apresentação e 
discussão, abertas a todos os interessados, nos locais e nas datas já identificadas. A ficha de inscrição do participante 
foi efetuada através de um formulário online para caracterização do público presente. A Figura 2.4 exemplifica o 
formulário utilizado para a fase de participação pública das QSiGA. 
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Figura 2.4 ς Formulário online para inscrição nas sessões públicas (QSiGA) 

 

Nestas sessões, foram fornecidos: 

Á Ficha de avaliação da sessão (Anexo I); 
Á Folhetos de divulgação das sessões tal como se exemplifica na Figura 2.5 e na Figura 2.6, para a sessão de Arcos 

de Valdevez e de O Rosal, respetivamente, no âmbito da 3.ª fase de Participação Pública. 
 

 

Figura 2.5ς Extrato do folheto de divulgação do processo de participação pública. 

 

Á Programa da sessão transfronteiriça em O Rosal;  



10 

 

Figura 2.6ς Extrato do programa de divulgação do processo de participação pública 

A agenda das sessões incluiu: 

Á Apresentação informação técnica relativa à fase em que se encontrava a elaboração do PGRH (QSiGA ou versão 
provisória do PGRH); 

Á Grupos de trabalho; 
Á Debate /esclarecimentos. 
 

Para além destas sessões de apresentação e discussão, o processo de participação pública promoveu ainda a 
participação de todos os interessados por escrito, através dos seguintes meios:  

¶ Preenchimento do inquérito online para envio da opinião sobre a documentação disponibilizada (Figura 2.7);

 

Figura 2.7ς Inquérito online para envio da opinião sobre a documentação técnica 

Á Preenchimento do formulário disponibilizado online para envio de contributos/opiniões/sugestões (Figura 2.8); 
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Figura 2.8ς Formulário online para envio de contributos/opiniões/sugestões 

Á Disponibilização os seguintes correios eletrónicos, para envio de contributos: 

pgrh@apambiente.pt  
pgrh_norte@apambiente.pt  

INDICADORES: 

DIVULGAÇÃO:  

Para avaliar o desempenho na divulgação das sessões públicas, consideraram-se os seguintes indicadores: 

1. Número de entidades contactadas; 
2. Meios de divulgação; 
3. Modo de conhecimento das sessões pelos participantes; 
4. Avaliação das sessões públicas  

Os resultados para fase de Participação Pública da versão provisória do PGRH (3.ª fase) são os seguintes 

1. Número total de entidades contactadas: 300.  

2. Meios de divulgação utilizados: nota de imprensa, o correio eletrónico, a página de Internet da APA, bem 
como o PARTICIPA com indicação dos locais e datas das sessões públicas. 

3. Das cerca de 50 pessoas que participaram na sessão realizada em Arcos de Valdevez, apenas três tomaram 
conhecimento através do site institucional (www.apambiente.pt ou http://participa.pt). As restantes 47 
afirmaram ter tido conhecimento através de email. 

   4. A avaliação das sessões públicas foi efetuada recorrendo aos inquéritos efetuados aos participantes, cujos 

resultados se sintetizam nos quadros e figuras seguintes. As respostas foram dadas numa escala de 1 a 5 em 

que 5 ς concordo e 1 ς discordo e foram analisadas as respostas dadas pelos participantes sobre as 

seguintes questões: 

a) A sessão foi esclarecedora 
b) A sessão decorreu de forma organizada e dinâmica 
c) A moderação da sessão contribuiu para dinamizar o debate 
d) Houve uma adequada divulgação da sessão 
e) A informação disponibilizada para a sessão foi clara e apelativa 
f) Devem existir mais iniciativas semelhantes 
g) Estou disposto a participar noutra iniciativa com estas características 

mailto:pgrh@apambiente.pt
mailto:pgrh_norte@apambiente.pt
http://www.apambiente.pt/
http://participa.pt/
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Quadro 2.3 ς Respostas obtidas pelo inquérito sobre o conteúdo da sessão pública de Arcos de Valdevez 

Questões / Classificação 
N.º de respostas segundo a 
classificação às questões Total 

1 2 3 4 5 

a) A sessão foi esclarecedora 0 0 1 5 1 7 

b) A sessão decorreu de forma organizada e dinâmica 0 0 1 3 3 7 

c) A moderação da sessão contribuiu para dinamizar o debate 0 1 1 5 0 7 

d) Houve uma adequada divulgação da sessão 0 1 3 1 2 7 

e) A informação disponibilizada para a sessão foi clara e apelativa 0 0 1 6 0 7 

f) Devem existir mais iniciativas semelhantes 0 0 0 1 6 7 

g) Estou disposto a participar noutra iniciativa com estas características 0 0 0 1 6 7 

 
Embora o número de respostas a este inquérito não tenha sido representativo, uma vez que apenas 7 em 50 
participantes responderam, julgou-se ainda assim que os resultados obtidos ( Quadro 2.3) podem constituir uma mais-
valia para futuros eventos. Assim, da amostra existente conclui-se que a maioria atribuiu a classificação 4 e 5. Cerca 
de 86% dos inquiridos consideraram o seguinte: ά! ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀ ǇŀǊŀ ŀ ǎŜǎǎńƻ Ŧƻƛ ŎƭŀǊŀ Ŝ ŀǇŜƭŀǘƛǾŀέΤ 
ά5ŜǾŜƳ ŜȄƛǎǘƛǊ Ƴŀƛǎ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ǎŜƳŜƭƘŀƴǘŜǎέΤ ά9ǎǘƻǳ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ŀ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊ ƴƻǳǘǊŀ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ŎƻƳ Ŝǎǘŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎέΦ  
  

RESULTADOS: 

DIVULGAÇÃO:  

Relativamente à divulgação do processo de participação pública do PGRH do Minho e Lima, foram feitas, pelos 
participantes, as seguintes sugestões: 

Á Promover uma maior divulgação das sessões; 

Á aŀƛƻǊ ŘƛǾǳƭƎŀœńƻ ǇƻǊ άƴńƻ ƛƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƛǎέΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ǇŜƭŀ ƛƳǇǊŜƴǎŀΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘŜ ǇǵōƭƛŎƻ ǉǳŜ ƴńƻ 
tem acesso à internet. 

 

SESSÕES PÚBLICAS: 

No que respeita ao conteúdo das sessões, foram feitas os seguintes comentários: 

Á É necessário apostar ainda mais na articulação entre as várias entidades com competências na área da gestão 
da água; 

Á Período de participação pública deveria ser mais alargado; 

Á Organização dos grupos de trabalho contribuiu para a dinâmica da sessão e para o maior esclarecimento de 
dúvidas. 

AVALIAÇÃO: 

Da análise efetuada aos elementos apresentados pode concluir-se que: 

Á O processo de divulgação das sessões foi globalmente positivo; 

Á A dinamização de grupos de trabalho foi bem acolhida, tendo, inclusive, sido referido que o modelo deveria ser 
replicado mais vezes; 

Á O meio mais eficaz de divulgação das sessões foi o correio eletrónico; 

Á Segundo a avaliação efetuada pelos inquiridos, pode considerar-se que, em termos gerais, as sessões foram úteis 
e esclarecedoras.  
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2.2.2. A que escala foi organizado o processo de participação pública dos PGRH 

O QUE FOI FEITO 

A APA, através do Departamento de Recursos Hídricos e do departamento da ARH do Norte organizaram o processo 
de participação pública: 

Á A nível regional: através da promoção de sessões de apresentação e de discussão do PGRH do Minho e Lima; 

Á A nível nacional: através da realização de duas sessões gerais durante o procedimento de participação pública 
das QSiGA para todas as regiões do continente; 

Á Através da realização de sessões setoriais, nomeadamente com a Confederação dos Agricultores de Portugal 
(CAP) e Águas do Norte; 

Á Através da co-organização de uma sessão transfronteiriça em território espanhol; 

Á Através da realização de inquéritos online. 

INDICADORES 

No que se refere à sessão de Arcos de Valdevez, realizada durante a 3.ª fase de Participação Pública, a distribuição 
dos participantes e entidades permite avaliar se a escala adotada, a regional, foi eficaz no envolvimento dos 
diferentes tipos de entidades: nacionais, regionais e locais. 

Nesse sentido, estiveram presentes na sessão, entre outros, representantes de: 

Á 30 entidades; 

Á Municípios e serviços da água, nomeadamente entidades gestoras de sistemas de abastecimento de água e 
saneamento de águas residuais; 

Á Entidades da Proteção Civil; 

Á Entidades da agricultura da administração e associações de agricultores; 

Á Entidades do setor industrial. 

Á Organizações não-governamentais de Ambiente; 

Á Ordens profissionais; 

Á Cidadãos que participaram a título individual. 

RESULTADOS: 

No que diz respeito à escala adotada para a 
realização das sessões de consulta pública, foram 
feitas pelos participantes as seguintes sugestões: 

Á Promover reuniões temáticas que 
desenvolvam a abordagem técnica das 
atividades previstas. 

AVALIAÇÃO: 

A análise efetuada permite concluir que a escala adotada para a 
realização foi adequada aos objetivos pretendidos. 

A opção por esta escala resultou num equilíbrio entre: 

Á A vontade de envolver o maior número possível de 
entidades regionais e locais e o público em geral (que, como 
vimos, responde melhor a ações locais); 

Á Os custos associados à promoção de sessões locais ς que 
permitiriam a análise de informação a menores escalas e 
com maior detalhe. 
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2.3. Nível e qualidade da participação 

2.3.1. O público que foi envolvido no processo de participação pública dos PGRH 

O QUE FOI FEITO  

Foi intenção que participassem no processo de consulta pública todas as pessoas singulares ou coletivas, direta ou 
indiretamente afetadas pela implementação do PGRH do Minho e Lima, em particular, a Administração Pública 
central e local, empresas, instituições de natureza científica, associações não-governamentais, associações locais 
diversas, quadros técnicos e administrativos e cidadãos individuais. 

aŀƛǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀƳŜƴǘŜΣ ŦƻǊŀƳ άŎƻƴǾƛŘŀŘƻǎέ ŀ ǘŜǊ ǳƳ ǇŀǇŜƭ ŀǘivo neste processo: 

Á Organismos da administração pública com competências no setor da água. 

Á As organizações não-governamentais de ambiente (ONGA). 

Á As associações e organizações setoriais (urbano, agricultura, indústria, energia e turismo). 

Á Todos os cidadãos com interesse no acompanhamento das matérias relativas à água. 

A lista de participantes nas sessões encontra-se no Anexo II. 

INDICADORES: 

Para avaliar o nível e qualidade da participação, consideraram-se os seguintes indicadores: 

1. Natureza da entidade; 
2. Âmbito da entidade; 
3. Grau de escolaridade. 

O público presente na sessão regional de Arcos de Valdevez foi representativo da diversidade de entidades envolvidas 
no processo de consulta pública, em termos de: 

1. Natureza da entidade, analisada de acordo com a tipologia apresentada na Figura 2.9. 

 

Figura 2.9 - Distribuição dos participantes na sessão de Arcos de Valdevez acordo com a natureza da 
entidade que representam 

Com base nos elementos apresentados, conclui-se que: 

Á São as entidades da administração que têm maior representatividade nas sessões com 44%, destacando-se das 
restantes; 

Á Os participantes a nível individual tiveram uma representatividade expressiva com 26% dos participantes. 



15 

2. Âmbito geográfico da entidade representada: local, regional ou nacional (Figura 2.10) 

 

Figura 2.10 - Distribuição dos participantes na sessão de Arcos de Valdevez de acordo com o âmbito 
geográfico  

Com base nos elementos apresentados, conclui-se que: 

Á São as entidades de âmbito regional que têm maior representatividade nas sessões com 40%, logo seguida pelas 
de âmbito nacional com 34%. 
 

Por fim, para avaliar a diversidade e abrangência do público envolvido, analisou-se: 

3. O grau de escolaridade dos participantes (Figura 2.11). 

 

Figura 2.11 - Distribuição dos participantes da sessão de Arcos de Valdevez de acordo com o seu 
grau de escolaridade 

Com base nos dados disponíveis, é possível concluir que cerca de 78% dos presentes nas sessões possui formação de 
ensino superior dos quais cerca de 30% possui mestrado/doutoramento. 
































































































































































